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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA PROPOSTA PELO INSS. 
ACIDENTE DE TRABALHO. INCIDÊNCIA DO ART. 1º DO 
DECRETO N. 20.910/1932. LAPSO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS. 
TERMO INICIAL. DATA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é de cinco anos o 
prazo para o INSS ajuizar ação contra o empregador tendo por objetivo o 
ressarcimento de despesas com o pagamento de benefício acidentário, a contar 
da data da concessão da benesse. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA PROPOSTA PELO INSS. 
ACIDENTE DE TRABALHO. INCIDÊNCIA DO ART. 1º DO 
DECRETO N. 20.910/1932. LAPSO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS. 
TERMO INICIAL. DATA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é de cinco anos o 
prazo para o INSS ajuizar ação contra o empregador tendo por objetivo o 
ressarcimento de despesas com o pagamento de benefício acidentário, a contar 
da data da concessão da benesse. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 330):
PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REGRESSIVA PROPOSTA PELO INSS. ACIDENTE DE 
TRABALHO. INCIDÊNCIA DO ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/1932. LAPSO 
PRESCRICIONAL DE 5 ANOS. TERMO INICIAL. DATA DA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
 

O agravante alega que "o prazo prescricional se subordina ao princípio da actio 

nata, o que significa dizer que o termo inicial da prescrição é a data em que o INSS pode 

demandar judicialmente, por meio de ação regressiva, a satisfação do direito. E, enquanto 

Documento eletrônico VDA39101286 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 10/11/2023 20:46:32
Código de Controle do Documento: 4f8fb7b4-e56b-4ce5-a129-1377e8964a53



não houver o efetivo desembolso do benefício previdenciário, não há o que ser ressarcido 

regressivamente, ausente assim o interesse processual. Logo, o termo inicial da prescrição 

é a data do pagamento do benefício" (fl. 339).

Impugnação às fls. 348-362.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque o entendimento firmado no acórdão de origem encontra respaldo na 

jurisprudência desta Corte no sentido de que é de cinco anos o prazo para o INSS ajuizar 

ação contra o empregador tendo por objetivo o ressarcimento de despesas com o 

pagamento de benefício acidentário, a contar da data da concessão da benesse.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REGRESSIVA PROPOSTA PELO INSS. ACIDENTE DE TRABALHO. INCIDÊNCIA 
DO ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/1932. LAPSO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS.
1. É de cinco anos o prazo para o INSS ajuizar ação contra o empregador tendo por 
objetivo o ressarcimento de despesas com o pagamento de benefício acidentário. O 
termo inicial da prescrição da pretensão, por sua vez, conta-se a partir da concessão do 
benefício. Precedentes: REsp 1.457.646/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
20/10/2014; AgRg no REsp 1.423.088/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 19/5/2014.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.435.641/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 1/12/2016, DJe de 3/2/2017.)
 
PREVIDENCIÁRIO E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ACIDENTE DE TRABALHO. AÇÃO REGRESSIVA, AJUIZADA PELO INSS, 
CONTRA O EMPREGADOR. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL, POR 
ISONOMIA AO DECIDIDO NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
1.251.993/PR, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TERMO 
INICIAL. IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE 
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AÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, "o atual e consolidado entendimento 
deste Tribunal Superior sobre o tema é no sentido da aplicação do prazo prescricional 
quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 - nas ações indenizatórias ajuizadas contra a 
Fazenda Pública, em detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002" (STJ, 
REsp 1.251.993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 19/12/2012, julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC ).
II. Em face do princípio da isonomia, a jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que, nas ações regressivas acidentárias, o prazo quinquenal é também aplicado à 
Fazenda Pública, na qualidade de autora.
III. É firme, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento no sentido de que "a natureza 
ressarcitória de tal demanda afasta a aplicação do regime jurídico-legal previdenciário, não 
se podendo, por isso, cogitar de imprescritibilidade de seu ajuizamento em face do 
empregador" (STJ, AgRg no REsp 1.365.905/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/11/2014), atingindo a prescrição do próprio direito de 
ação.
IV. No sentido da jurisprudência deste Tribunal, "é de cinco anos o prazo para o INSS 
ajuizar ação contra o empregador tendo por objetivo o ressarcimento de despesas com 
o pagamento de benefício acidentário. O termo inicial da prescrição da pretensão, por 
sua vez, conta-se a partir da concessão do benefício. A propósito: REsp 1.457.646/PR, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 20/10/2014; e AgRg no REsp 1.423.088/PR, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/05/2014" (STJ, AgRg no AREsp 
521.595/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
04/08/2015). Em igual sentido: STJ, REsp 1.499.511/RN, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2015.
V. No caso, cuida-se de ação regressiva, ajuizada pelo INSS, em desfavor de empregador, 
sendo o benefício, decorrente de acidente de trabalho, concedido, ao segurado, em 
18/12/2002 até 26/03/2006, a partir de quando foi convertido em outra espécie. A ação 
indenizatória, contudo, somente foi ajuizada em 29/04/2013, quando já fulminado o direito 
de ação, pelo decurso do prazo quinquenal.
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.549.332/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 3/11/2015, DJe de 17/11/2015.)
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REGRESSO AJUIZADA PELO INSS CONTRA EMPREGADOR. INCIDÊNCIA DO 
ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. LAPSO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS 
CONTADOS A PARTIR DA IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO.
1. É de cinco anos o prazo para o INSS ajuizar ação contra o empregador tendo por 
objetivo o ressarcimento de despesas com o pagamento de benefício acidentário. O 
termo inicial da prescrição da pretensão, por sua vez, conta-se a partir da concessão do 
benefício.
A propósito: REsp 1.457.646/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
20/10/2014; e AgRg no REsp 1.423.088/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 19/05/2014.
2. Evidencia-se que a Corte de origem fundamentou o reconhecimento da culpa do 
empregador com respaldo no contexto fático-probatório dos autos. Revisar tal entendimento, 
na via do recurso especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 521.595/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 23/6/2015, DJe de 4/8/2015.)

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ACIDENTE DE TRABALHO. DEMANDA RESSARCITÓRIA AJUIZADA PELO INSS 
CONTRA O EMPREGADOR DO SEGURADO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
INCIDÊNCIA DO ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32. INAPLICABILIDADE DOS 
ARTS. 103 E 104 DA LEI Nº 8.213/91.
1. Nas demandas ajuizadas pelo INSS contra o empregador do segurado falecido em 
acidente laboral, visando ao ressarcimento dos danos decorrentes do pagamento do 
benefício previdenciário, o termo a quo da prescrição da pretensão é a data da 
concessão do referido benefício.
2. Em razão do princípio da isonomia, é quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto nº 
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20.910/32, o prazo prescricional da ação de regresso acidentária movida pelo INSS em face 
de particular.
3. A natureza ressarcitória de tal demanda afasta a aplicação do regime jurídico-legal 
previdenciário, não se podendo, por isso, cogitar de imprescritibilidade de seu ajuizamento 
em face do empregador.
4. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.365.905/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 20/11/2014, DJe de 25/11/2014.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.077.449 / CE
Número Registro: 2023/0198051-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01451366120158060001 08035649220184058100 1451366120158060001 202201063111 8035649220184058100

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : PROMED SERVICOS DE EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA
ADVOGADOS : FAIRANE SOUSA DUARTE - CE037936

ALANNA RODRIGUES AUAD DE QUEIROZ - CE039248

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PEDIDOS GENÉRICOS RELATIVOS AOS BENEFÍCIOS 
EM ESPÉCIE - RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO - AÇÃO REGRESSIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : PROMED SERVICOS DE EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA
ADVOGADOS : FAIRANE SOUSA DUARTE - CE037936

ALANNA RODRIGUES AUAD DE QUEIROZ - CE039248

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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